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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  ADEQUAÇÃO  DA REDE  ELÉTRICA.
PRELIMINAR ARGUIDA NAS CONTRARRAZÕES.
DIALETICIDADE.  INEXISTÊNCIA.  COERÊNCIA
DOS  ARGUMENTOS  TRAZIDOS.  REJEIÇÃO.
MÉRITO. INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CÓDIGO
DE DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  POSTE  DE
ENERGIA ELÉTRICA.  ALOCAÇÃO  DENTRO  DE
TERRENO  PARTICULAR.  POSTERIOR
CONSTRUÇÃO DE RESIDÊNCIA.  REMOÇÃO DO
POSTE. LIMITAÇÃO INDEVIDA DO PLENO GOZO
DO  DIREITO  DE  PROPRIEDADE  DO  AUTOR
INADMISSIBILIDADE.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O princípio da  dialeticidade traduz a necessidade
do  ente  processual  descontente  com o  provimento
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judicial  interpor  a  sua  sedição  de  maneira  crítica,
discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico
e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório
combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

-  A responsabilidade  da  recorrente  pelos  danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação do serviço é objetiva, ou seja, dispensável
se  torna  a  comprovação  da  culpa,  por  força  do
disposto  no  art.  14,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil,  segundo  o  qual  “o fornecedor  de  serviços
responde,  independentemente  da  existência  de
culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos”.

- Nos termos do art. 1.228, do Código Civil Brasileiro,
“o proprietário  tem  a  faculdade  de  usar,  gozar  e
dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de
quem quer que injustamente a possua ou detenha“.

- O fato do poste de energia elétrica ter sido instalado
antes do imóvel não retira do proprietário  o direito
de usar e gozar de sua residência,  máxime quando
não se trata de simples questão de estética,  mas de
dificultar o acesso ao imóvel.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.

Notlin Freire Fernandes do Amarante ajuizou Ação
Ordinária de Obrigação de Fazer, em face da Energisa Paraíba - Distribuidora de
Energia S/A,  sob a alegação de que  vem sendo prejudicado pela alocação de um
poste de energia elétrica em frente a sua residência. Diz que, em razão da disposição
do poste, restou inviabilizada a instalação da rede interna e o livre acesso ao imóvel.

O Juiz  de  Direito  a  quo,  fls.  148/151, julgou
procedente o pedido, nos seguintes termos:

Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  1.228  do
Código  Civil,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
para determinar à ré a remoção do poste de energia
elétrica,  às  suas  expensas,  no  prazo  de  30  dias,  a
partir de sua intimação específica para tal desiderato,
sob  pena  de  multa  diária  no  valor  de  R$  100,00,
limitado ao valor de R$ 5.000,00, podendo o juiz da
execução modular os efeitos desta condenação para
efetivar o cumprimento da obrigação de fazer.

Inconformada,  a  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora
de Energia S/A interpôs  APELAÇÃO, fls.  74/92, aduzindo, em síntese,  que o poste
foi colocado naquela localidade antes da construção da residência, e que, para seu
deslocamento,  as  despesas  ficam  por  conta  do  solicitante,  porquanto  trata  de
interesse particular. Para tanto, cita a Resolução da ANEEL nº 410/2010, em seu art. 44
e diz que o custeio das obras são de responsabilidade do consumidor. Pediu, por fim,
a reforma da decisão atacada.

Contrarrazões,  fls.  171/177, sustentando  o
promovente,  em preliminar, a ofensa ao princípio da dialeticidade. No mérito, diz
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que está tolhido do exercício pleno do seu direito de propriedade, em decorrência de
um poste alocado em frente a sua casa. Pede a manutenção da decisão, de modo a se
proceder à remoção do poste de energia elétrica, no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de multa.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra.  Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls. 183/185.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  cumpre apreciar a  preliminar de não
conhecimento  do  apelo  por  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade, arguida  pelo
recorrido em sede de contrarrazões.

Sustenta o apelado que as razões recursais ofertadas
não impugnaram a sentença de maneira específica. 

Tal alegação, contudo, não merece guarida.

Como sabido, referido princípio traduz a necessidade
do ente processual descontente com o provimento judicial interpor a sua sedição de
maneira crítica,  discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos
motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. O novo Código de Processo
Civil, manteve o instituto em seu art. 1.010, o qual preleciona:

A apelação, interposta por petição dirigida ao  juízo
de primeiro grau, conterá: 
I – Omissis;
II – a exposição do fato e do direito:
III – Omissis. 
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Assim,  por  restar  demonstrada,  nas  razões  do
recurso, a motivação necessária de seu inconformismo, bem como os fundamentos de
fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a sentença atacada, não há como
acolher tal alegação. 

Logo, rejeito a preliminar aventado pelo recorrido.

No  mérito,  de  início,  importante  ressaltar  que  a
relação  envolvendo  as  partes  é  tipicamente  de  consumo,  regida  pela  legislação
especial, por se enquadrarem as partes, perfeitamente, nos conceitos de consumidor e
fornecedor, insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º do Código de Defesa do
Consumidor, os quais preconizam:

Art. 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que  adquire  ou  utiliza  produtos  ou  serviço  como
destinatário final.
Parágrafo  único  -  Equipara-se  a  consumidor  a
coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis,
que haja intervindo nas relações de consumo.

E,

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

Necessário, ainda, esclarecer que a responsabilidade
da  recorrente  pelos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à
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prestação do serviço é objetiva, ou seja, dispensável se torna a comprovação da culpa,
por força do disposto no art. 14, caput, do Código de Processo Civil:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

De  outra  sorte,  diante  da  incidência  da  norma
consumerista à hipótese em apreço, é cabível a aplicação da regra constante do art. 6º,
VIII,  do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que,
como cediço,  o  instituto da inversão do ônus da prova confere ao  consumidor a
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em
juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a inversão do  ônus  da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.

Oportuno ressaltar, ademais, que nos termos do art.
373,  I  e  II,  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  ao  autor  incumbe  provar  o  fato
constitutivo do seu direito, cabendo ao réu, por sua vez, demonstrar a ocorrência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado. Senão vejamos:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  –  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
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direito;
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

No caso dos autos,  um poste de energia elétrica foi
realocado para dentro do terreno onde posteriormente o promovente construiu sua
casa. 

O autor,  contudo, provou  a  constituição  do  seu
direito quando, ao juntar  a documentação anexada  às fls.  13/16 e 145,  porquanto
trouxe, além de fotografias, o laudo topográfico planimétrico, de onde se depreende
que o poste de energia elétrica está dentro do terreno onde fora construída sua casa.
Não  fosse  isso  o  bastante,  é  importante  que  se  diga  que  em momento  algum o
levantamento topográfico fora impugnado pela empresa apelante.

A manutenção da sentença que determinou a retirada
do poste sob pena de multa, portanto, é medida que se impõe. 

Embora a Resolução da ANEEL nº 410/2010, em seu
art. 44, VII, determine que “é de responsabilidade exclusiva do interessado o custeio
das obras realizadas a seu pedido nos seguintes casos: deslocamento ou remoção de
poste  e  de  rede...”,  nos  termos  do  art.  1.228,  do  Código  Civil  Brasileiro,  “o
proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la
do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha“. 

Na  hipótese,  portanto,  o  fato  do  poste  ter  sido
instalado antes do imóvel não retira do proprietário o direito de usar e gozar de sua
residência. Com efeito, embora a mudança do poste e demais equipamentos de rede
caibam à concessionária,  é  certo  que no caso  dos  autos  a  alteração implicou em
prejuízo ao direito do promovente.  Aliás,  como bem salientou o magistrado a quo,
“por óbvio, não se trata de simples questão de estética”, mas de dificultar o acesso
à residência, especialmente à garagem, fl. 149.

Apelação Cível nº 0000525-84.2014.815.0361                                                                                                                                                                                    7



Sobre  o  tema,  destaco  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL
CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  REMOÇÃO  DE
POSTE  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  ATACA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA 283/STF. INCIDÊNCIA. 1. É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida
assenta  em mais  de um fundamento suficiente e  o
recurso  não  abrange  todos  eles.  (Súmula  283/STF).
Precedente:  RE  505.028-AgR,  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski, Primeira Turma, DJe de 12/9/2008. 2.
In  casu,  o  acórdão  extraordinariamente  recorrido
assentou: OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE
POSTE  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  INSTALADO
DEFRONTE  A  RESIDÊNCIA  DO  AUTOR,
ATRAPALHANDO  A  ENTRADA  E  SAÍDA  DE
VEÍCULOS DA GARAGEM FOTOGRAFIAS DE FLS.
08 DOS AUTOS ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE DA
RECORRENTE/REQUERIDA  DE  QUE  O  AUTOR
PRETENDE  A  REMOÇÃO  DO  POSTE  POR
SIMPLES  CONVENIÊNCIA  -  OBRIGAÇÃO  DE
REMOVER O POSTE POR SER MEDIDA DE RIGOR
POR CONTA DOS INFORTÚNIOS CAUSADOS AO
AUTOR  LIMITAÇÃO  INDEVIDA  DO  PLENO
GOZO  DO  DIREITO  DE  PROPRIEDADE  DO
AUTOR  INADMISSIBILIDADE  DA
CONTRAPRESTAÇÃO  EXIGIDA  PELA
RECORRENTE/RECORRIDA  PORQUE  O  AUTOR
NÃO  DEU  CAUSA  À  INSTALAÇÃO  INDEVIDA
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DO  POSTO  DEFRONTE  À  GARAGEM  DE  SUA
RESIDÊNCIA IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA DE
R$  200,00  POR DESCUMPRIMENTO  LIMITAÇÃO
AO TETO DE R$ 10.000,00 MANUTENÇÃO DA R.
SENTENÇA  DE  1º  GRAU  CONDENAÇÃO  DA
REQUERIDA/RECORRENTE  AO  PAGAMENTO
DAS  CUSTAS,  DESPESAS  PROCESSUAIS  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  ARBITRADOS,
MODERADAMENTE,  EM  15%  SOBRE  O  VALOR
TOTAL  DA  CONDENAÇÃO  -  RECURSO
IMPROVIDO. 3.  Agravo regimental  DESPROVIDO.
(STF - ARE: 808471 SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux,
Data de Julgamento: 05/08/2014, Data de Publicação:
20/08/2014).

Ainda, julgados das Cortes de Justiça:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONSUMIDOR.  REMOÇÃO  DE  POSTE  DE
ENERGIA  ELÉTRICA  DE  PROPRIEDADE
PARTICULAR.  A preliminar  de  incompetência  do
Juizado Especial Cível não se sustenta. As fotografias
acostadas  pela  recorrente demonstram que o poste
de  luz  situado  no  terreno  da  autora/recorrida
restringe  o  uso  do  imóvel  por  parte  desta,  sendo
desnecessária  prova  pericial.  Ônus  de  retirada
imposto  à  concessionária  de  energia,  sem  ônus  à
consumidora, vez que de responsabilidade da ré, por
não se tratar de mero melhoramento estético, mas de
restrição  ao  direito  de  uso  do  imóvel.  Dever  de
retirada  e  multa  diária  devidamente  fixada  na
origem.  Sentença  mantida  pelos  próprios
fundamentos.  RECURSO  DESPROVIDO.  (TJRS  -
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Recurso  Cível:  71004187894  RS,  3ª  Turma Recursal
Cível,  Rel.  Des.  Luís  Francisco  Franco,  Data  de
Julgamento: 22/08/2013,  Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 26/08/2013).

E,

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  REMOÇÃO  DE  POSTE
DE ENERGIA ELÉTRICA DEFRONTE AO IMÓVEL
DOS  AUTORES,  SEM  ÔNUS  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA,  PARA  CONDENAR  A
PROMOVER A REALOCAÇÃO DO POSTE E  DA
REDE  ELÉTRICA  -  RECURSO  DA  REQUERIDA
IMPROVIDO e declarado (de ofício) que condenada
a  Requerida  à  realocação  do  poste  na  divisa  do
imóvel, em sessenta dias, a contar de hoje (sob pena
de multa diária no valor de R$ 1.000,00) (TJSP - APL:
00493735120108260001 SP 0049373-51.2010.8.26.0001,
2ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Rel.  Des.  Flávio
Abramovici,  Data  de  Julgamento:  26/08/2014,  Data
de Publicação: 26/08/2014).

Pelas  razões  postas,  não  vislumbro  razões  para
reformar o decisum hostilizado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 26 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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